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Doutor Jean Kellerhals, professor catedrático da Univer-
sidade de Genebra.

Doutor Manuel Villaverde Cabral, investigador-coordena-
dor do ICS.

Doutor José Machado da Silva Pais, investigador-coorde-
nador do ICS.

22 de Abril de 2005. — O Vice-Reitor, J. Sousa Lopes.

Despacho n.o 10 443/2005 (2.a série). — Nomeio, no âmbito
de competência delegada, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, o júri do concurso
externo para recrutamento de um lugar de investigador principal (área
de História Cultural e Política Contemporânea de Portugal), da car-
reira de investigação científica do quadro de pessoal investigador do
Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, criado pela
Portaria n.o 907/82, de 27 de Setembro, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 655/88, de 29 de Setembro, e alterado pelas Portarias
n.os 718/91, de 23 de Junho, e 684/2002, de 20 de Junho:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Fernando José Almeida Catroga, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutora Mercedes Cabrera Calvo Sotelo, professora cate-
drática da Universidade Complutense de Madrid.

Doutora Maria Filomena de Carvalho Godinho Mónica,
investigadora-coordenadora do ISC.

Doutora Maria de Fátima Oliveira da Silva Bonifácio, inves-
tigadora-coordenadora do ISC.

26 de Abril de 2005. — O Vice-Reitor, J. Sousa Lopes.

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 10 444/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico de 13 de Abril de 2005,
proferido por delegação do reitor:

Doutor Paulo Manuel de Pitta e Cunha, professor catedrático — con-
cedida equiparação a bolseiro no País, para o ano lectivo de
2005-2006.

18 de Abril de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Miguel
Teixeira de Sousa.

Faculdade de Letras

Despacho (extracto) n.o 10 445/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 19 de Abril de 2005, proferido por delegação
do reitor:

Margarida Maria Correia Ferreira, professora auxiliar de nomeação
provisória — nomeada definitivamente, professora auxiliar, com
efeitos a partir de 18 de Maio de 2005. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Álvaro
Pina.

Despacho (extracto) n.o 10 446/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 19 de Abril de 2005, proferido por delegação
do reitor:

Carlos José Margaça Veiga, professor auxiliar de nomeação provi-
sória — nomeado definitivamente professor auxiliar, com efeitos
a partir de 31 de Maio de 2005. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Álvaro
Pina.

Despacho (extracto) n.o 10 447/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 19 de Abril de 2005, proferido por delegação
do reitor:

Ana Isabel Mata da Silva, professora auxiliar de nomeação provi-
sória — nomeada definitivamente professora auxiliar, com efeitos
a partir de 12 de Maio de 2005. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Álvaro
Pina.

Despacho (extracto) n.o 10 448/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 19 de Abril de 2005, proferido por delegação
do reitor:

Luís Urbano de Oliveira Afonso, assistente — prorrogado o contrato,
por um biénio, com efeitos a partir de 9 de Julho de 2005. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Álvaro
Pina.

Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 1070/2005. — Por despacho do vice-rei-
tor de 1 de Março de 2005, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Patrícia Paula Correia Pacheco — celebrado contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente
convidada a 40 %, com início a 1 de Março de 2005, válido por
um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos.

Licenciada Cristina Maria Pires Ribeiro Gomes — celebrado contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente
convidada a 30 %, com início a 1 de Março de 2005, válido por
um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos.

Por despacho do vice-reitor de 21 de Março de 2005, proferido
por delegação do reitor:

Licenciada Ana Isabel de Aquino Friães — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções de assistente esta-
giária em regime de exclusividade, com início a 1 de Abril de 2005,
válido por um ano, renovável por três vezes.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2005. — A Chefe de Divisão, Isabel M. C. Aguiar.

Despacho (extracto) n.o 10 449/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 4 de Abril de 2005, por delegação do reitor:

Doutor Marco António da Silva Pires Paulino, professor auxiliar con-
vidado a 30 %, além quadro — reconduzido o seu contrato por um
quinquénio, com efeitos a 10 de Maio de 2005. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2005. — A Chefe de Divisão, Isabel Aguiar.

Museu Nacional de História Natural

Aviso n.o 4936/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o e da alínea a) do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, dentro do prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Março de 2005, proferido
por delegação, e em função da quota de descongelamento atribuída
a este Museu Nacional de História Natural da Universidade de Lisboa,
conforme despacho n.o 13 234/2004 (2.a série), publicado no Diário
da República 2.a série, n.o 157, de 6 de Julho de 2004, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
de técnico profissional de 2.a classe da carreira técnico-profissional
de botânica, área de actividades laboratoriais e de campo, apoio ao
ensino e investigação em botânica e museografia, do quadro de pessoal
não docente deste Museu Nacional de História Natural, aprovado
pela Portaria n.o 44/89, de 23 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelo despacho n.o 10 916/2002 (2.a série), de 17 de Maio.

2 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 193/2002, de 25 de Setembro, foi feita a necessária consulta à
Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de exce-
dentes, que afirmou não haver pessoal nas condições requeridas, e
teve em conta a afixação do número de não docentes padrão para
o ano lectivo de 2003-2004, em conformidade com o despacho
n.o 340/2004 (2.a série), da Secretaria de Estado do Ensino Superior,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 6, de 8 de Janeiro
de 2004.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

4 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.
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5 — Local e remuneração — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
no Museu Nacional de História Natural — Jardim Botânico, na Rua
da Escola Politécnica, 58, o vencimento é o correspondente ao escalão
e índice fixados no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e
demais legislação complementar, acrescida das condições de trabalho
e regalias sociais genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — compete especialmente ao técnico pro-
fissional de botânica funções de natureza executiva de aplicação téc-
nica com base no conhecimento ou adaptação de métodos e processos
enquadrados em directivas definidas, com actividades de campo e
de laboratório no Jardim Botânico, nas áreas de apoio ao ensino,
divulgação e investigação nas áreas de jardinagem e propagação de
plantas.

7 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 404-A/98 de
18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro. Nos
termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de
Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência
legal.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
até ao termo do prazo afixado para a apresentação das candidaturas
os seguintes requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias exigidas ou profissionais

legalmente exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — habilitado com adequado curso tec-
nológico, curso das escolas profissionais (curso técnico de formação
agrária), curso que confira certificado de qualificação profissional de
nível III, conforme prevê a alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. Experiência e prática de trabalhos
em jardins botânicos, conhecimentos técnicos relativos ao cultivo e
produção de plantas, tratamento de árvores, sistemas automáticos
e estáticos de rega, análise, preparação e enriquecimento de solos,
maquinaria agrícola.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri, podendo ser entregue pes-
soalmente (secretaria do Jardim Botânico) ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo a que se
refere o n.o 1 do presente aviso, para o Museu Nacional de História
Natural — Jardim Botânico, sito na Rua da Escola Politécnica, 58,
1269-102 Lisboa, nos termos do modelo definido no anexo I do pre-
sente aviso e que dele faz parte integrante.

9.2 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, referindo a
identificação, as habilitações literárias, a formação profissio-
nal (especialização, estágios, seminários e acções de formação,
indicando a respectiva duração, período em que decorreram
e entidade promotora) e a qualificação e a experiência pro-
fissionais, com indicação das funções desempenhadas com
mais interesse para o lugar que apresenta candidatura;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias de base
ou a sua equiparação, legalmente reconhecida;

c) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com indicação da entidade que as promoveram, período
em que as mesmas decorreram e a respectiva duração;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos dos elementos que o candidato

considere relevantes para o seu mérito;
f) Documentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão

ao concurso referidos nas alíneas b), d) e f) do n.o 8.1 do
presente aviso, os quais podem ser dispensados desde que
o candidato declare no respectivo requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um desses requisitos;

g) A não apresentação dos documentos comprovativos da titu-
laridade dos requisitos especiais, conforme o n.o 8.2 do pre-
sente aviso, determina a exclusão dos candidatos.

9.3 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o e seguintes

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
são os seguintes:

a) Avaliação curricular (1.a fase);
b) Prova oral de conhecimentos (2.a fase).

11 — As provas de conhecimentos terão por base o programa de
provas aprovadas pelo despacho conjunto n.o 39/2001, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001, p. 1062,
conforme anúncio publicado em anexo ao presente aviso, do qual
faz parte integrante, e terá a duração de uma hora.

11.2 — A prova de conhecimentos é oral e realiza-se em data e
hora e local a divulgar oportunamente e será pontuada de 0 a 20 valo-
res, visando avaliar o nível de conhecimentos académicos e ou pro-
fissionais exigíveis para o exercício das funções relacionadas com a
área funcional do lugar posto a concurso, considerando-se excluídos
os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

12 — A avaliação curricular, de acordo com as regras constantes
no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
será expressa numa escala de 0 a 20 valores, visando avaliar as aptidões
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional do candidato.

13 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em todos os métodos de
selecção e será expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar nos métodos
de selecção, bem como as respectivas fórmulas classificativas, constam
das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — Os candidatos admitidos a concurso são convocados para os
métodos de selecção nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se como desistência no pros-
seguimento do concurso a não comparência dos candidatos.

16 — Não será admitida a junção de documentos que pudessem
ter sido apresentados dentro do prazo previsto para a entrega das
candidaturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decre-
to-lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

18 — A lista de classificação final é notificada aos candidatos nos
termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e, no caso de haver candidatos excluídos, serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo decreto-lei.

19 — Constituição do júri:

Presidente — Doutora Maria Amélia Botelho de Paulo Martins-
-Loução, presidente da direcção do Museu Nacional de His-
tória Natural da Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

Doutora Maria Ireneia Moita de Melo, investigadora prin-
cipal do Museu Nacional de História Natural — Jardim
Botânico da Universidade de Lisboa, que substituirá a
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria de Fátima Cardoso Lopes da Costa, técnica profis-
sional especialista principal do Museu Nacional de His-
tória Natural — Jardim Botânico da Universidade de
Lisboa.

Vogais suplentes:

José Augusto Cardoso, técnico profissional especialista prin-
cipal do Museu Nacional de História Natural — Jardim
Botânico da Universidade de Lisboa.

Doutora Cecília Loff Pereira Sérgio Costa Gomes, inves-
tigadora principal da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

27 de Abril de 2005. — A Presidente do Júri, Maria Amélia
Martins-Loução.
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ANEXO I

Programa de provas de conhecimentos

Provas orais de conhecimentos gerais e de conhecimentos específicos

1 — Estrutura orgânica e funcional do Museu Nacional de História
Natural da Universidade de Lisboa.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.
Conhecimentos específicos:

Técnico profissional de botânica (agrícola):

1) Noções sobre prevenção de acidentes de trabalho;
2) Conhecimentos técnicos relativos ao cultivo e produção

de plantas, tratamento de árvores, sistemas automáticos
e estáticos de rega, análise, preparação e enriquecimento
de solos;

3) Conhecimentos técnicos relativos ao manuseamento e
manutenção de equipamentos agrícolas.

Legislação geral aplicada:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 17/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Despacho Normativo n.o 144/92, de 18 de Agosto (Estatutos da

Universidade de Lisboa);
Estatutos do Museu Nacional de História Natural — despacho

n.o 11 002/2003 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 128, de 3 de Junho de 2003;

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

ANEXO II

Ex.ma Sr.a Presidente do Júri:

Nome: . . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo . . ., em . . . de . . .

de . . .
Residência e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Quaisquer outros elementos que os(as) candidatos(as) considerem

susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de construir
motivo de preferência legal . . .

Vem requerer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo
para admissão (indicar o número de vagas) de ingresso na categoria
(indicar a categoria) da carreira (indicar a carreira), conforme aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . de . . .
de 200. . .

Lisboa, . . . (data).
Pede deferimento.
(Assinatura.)

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 10 450/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
26 de Abril de 2005, foram nomeados os professores a seguir indicados
para fazerem parte do júri do concurso para provimento de dois lugares
de professor associado para o grupo de disciplinas de Estudos Por-

tugueses da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas desta Uni-
versidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Pedro Cátedra, professor catedrático da Universi-
dade de Salamanca, Espanha.

Doutor Aníbal Pinto de Castro, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos António Alves dos Reis, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Francisco de São José Oliveira, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Paula Nina Morão, professora catedrática
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Luís Alberto Adão da Fonseca, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Francisco Martins Ramos, professor catedrático da
Universidade de Évora.

Doutor José Carlos Gaspar Venâncio, professor catedrático
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Pedro Alfonso Ferré da Ponte, professor catedrático
da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Uni-
versidade do Algarve.

Doutor João Mateus Ranita da Nazaré, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutora Clara Crabbé Rocha, professora catedrática da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Nélson Manuel de Oliveira Lourenço, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Álvaro Manuel de Oliveira Machado, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Silvina Rodrigues Lopes, professora catedrática da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Brian O’Neill, professor catedrático do Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

Doutor Salvato Vila Verde Pires Trigo, professor catedrático
da Universidade Fernando Pessoa, do Porto.

27 de Abril de 2005. — O Reitor, Leopoldo J. M. Guimarães.

Edital n.o 568/2005 (2.a série). — O Prof. Doutor Leopoldo José
Martinho Guimarães, reitor da Universidade Nova de Lisboa, faz
saber que está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias
úteis a contar do dia imediato ao da publicação deste edital no Diário
da República, para provimento de um lugar de professor catedrático
do 4.o grupo — Clínica Geral e Saúde Pública, subgrupo B — Saúde
Pública, da Faculdade de Ciências Médicas desta Universidade.

O presente concurso rege-se pelas disposições constantes dos arti-
gos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por
ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Os candidatos deverão entregar, dentro do prazo, os seus reque-
rimentos instruídos com os documentos referidos no respectivo edital,
afixado nas instalações da reitoria da Universidade Nova de Lisboa,
Divisão Académica, Campus de Campolide, 4.o, 1099-085, Lisboa.

I — Em conformidade com o artigo 40.o do citado Estatuto, ao
concurso para o grupo acima mencionado poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — Os candidatos apresentarão os seus requerimentos, que deve-
rão ser instruídos com a documentação a seguir indicada:

a) Documento comprovativo do preenchimento dos requisitos
exigidos em qualquer das alíneas do n.o 1;




